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ACÓRDÃO Nº 992/2019 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 017.413/2017-6.  

2. Grupo II – Classe I – Assunto: Embargos de Declaração. 
3. Embargante: Agência Nacional do Cinema (CNPJ 04.884.574/0001-20). 

4. Entidade: Agência Nacional do Cinema. 
5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: então Secex-RJ e Secretaria de Controle Externo do Trabalho e Entidades 

Paraestatais (SecexTrabalho). 
8. Representação legal:   
8.1. Bruno Francisco Cabral Aurélio (247.054/OAB-SP), entre outros, representando a Associação 

Brasileira de Produtores Independentes de Televisão, o Sindicato da Indústria Audiovisual do Estado 
de São Paulo e o Sindicato Interestadual da Indústria Audiovisual;   

8.2. Fabrício Duarte Tanure (Procurador Federal), entre outros, representando a Agência Nacional do 
Cinema; 
8.3. Patrícia Alvares de Azevedo Oliveira (Chefe da Assessoria Especial do Controle Interno), entre 

outros, representando o então Ministério da Cultura.  
9. Acórdão: 

 
 VISTOS, relatados e discutidos estes autos que, no presente momento, tratam de embargos de 
declaração opostos pela Agência Nacional do Cinema em face do Acórdão 721/2019 proferido pelo 

Plenário do TCU no bojo do processo de auditoria realizada, durante o período de 1º a 25/8/2017, com 
o objetivo de verificar a conformidade da nova metodologia empregada sob o título de 
Ancine+Simples para a análise das prestações de contas dos recursos públicos destinados a projetos 

audiovisuais pelo aporte de incentivos fiscais previstos em lei, como fomento indireto, ou de repasses 
provenientes da Ancine e do Fundo Setorial do Audiovisual – FSA, como fomento direto; 

 ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 
 9.1.  conhecer dos embargos de declaração opostos pela Agência Nacional do Cinema 

(Ancine) em face do Acórdão 721/2019-TCU-Plenário para, no mérito, rejeitá-los; 
 9.2.  determinar, nos termos do art. 250, II, do RITCU, que, em cumprimento ao Acórdão 

4.835/2018-2ª Câmara e ao Acórdão 721/2019-Plenário, a Agência Nacional do Cinema passe a 
apresentar bimestralmente todas as informações sobre o verdadeiro grau de efetivo atendimento de 
todos os planos de ação ali exigidos pelo TCU, com a identificação de cada etapa e do nível de 

cumprimento entre a meta fixada e a meta realizada, entre outros relevantes elementos de convicção, e, 
assim, a Ancine deve enviar as respectivas informações ao TCU, via relatório bimestral específico, até 

o 5º (quinto) dia útil nos meses de julho, setembro e novembro de 2019 e nos meses de janeiro, março 
e maio de 2020, correspondendo a cada bimestre imediatamente anterior; 
 9.3.  determinar, nos termos do art. 157 do RITCU, que, no âmbito do processo de tomada de 

contas especial a ser autuado em cumprimento ao item 9.7 do Acórdão 721/2019-TCU-Plenário, a 
unidade técnica promova a específica citação de João Marcio Silva de Pinho, como especialista em 

regulação, após o cumprimento da medida assinalada pelo item 9.5 deste Acórdão, por ter se 
manifestado, no Relatório de Análise de Cumprimento do Objeto (RACO) 0347806, acatando as 
supostas justificativas apresentadas pela produtora de “À Deriva” sem efetuar qualquer análise 

consistente, ao ter, basicamente, anuído às meras alegações oferecidas na prestação de contas sem a 
necessária atenção para a efetiva elucidação das irregularidades, e por ter, assim, contribuído 

diretamente para o subsequente dano ao erário pela prática do ato omissivo-comissivo, com erro 
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grosseiro e violação ao dever de cuidado, em ofensa ao art. 113 da Lei nº 8.666, de 1993, ao art. 22, 

VI, da então vigente IN Ancine nº 124, de 2015, e aos arts. 58 e 59 da então vigente IN Ancine nº 125, 
de 2015; 
 9.4. determinar, nos termos do art. 157 do RITCU, que, desde já, a unidade técnica promova a 

audiência dos gestores responsáveis pela prática do ato de imediata suspensão dos acordos no âmbito 
da Ancine, a partir do Comunicado ao Setor com a informação sobre a decisão de prontamente 

suspender o andamento dos processos administrativos inerentes acordos para a liberação de recursos 
públicos em prol dos projetos audiovisuais, em função da infundada alegação de cumprimento ao 
referido Acórdão 721/2019-Plenário, por configurar a prática do correspondente ato ilegítimo e 

antieconômico com o subjacente prejuízo à sociedade e ao erário, ante o evidente tumulto causado em 
desfavor da adequada formulação do regular ambiente de negócios, públicos e privados, no setor 

audiovisual brasileiro durante o andamento, por exemplo, do Rio2C, além de configurar a grave 
infração orçamentário-financeira pela indiscriminada prática do ato de imediata suspensão dos acordos 
no âmbito da Ancine, em frontal dissonância com a prévia definição dos critérios técnicos para o 

efetivo cumprimento dos planos de ação anunciados pelo Acórdão 721/2019-TCU-Plenário e pelo 
Acórdão 4.835/2018-2ª Câmara durante o razoável prazo de 12 (doze) meses, além do evidente 

descompasso, pois, com os princípios administrativos da razoabilidade, da isonomia e da eficiência;  
 9.5. determinar, nos termos do art. 157 do RITCU, que, no âmbito do processo de tomada de 
contas especial a ser autuado por força do item 9.7 do Acórdão 721/2019-Plenário, a unidade técnica 

condicione a realização das citações e das audiências dos responsáveis à referida manifestação 
conclusiva sobre a apresentação do 2º relatório bimestral emitido pela Ancine para o cumprimento dos 

respectivos planos de ação, em atendimento ao item 9.2 deste Acórdão, devendo, para tanto, a unidade 
técnica submeter o seu parecer técnico ao Ministro-Relator, antes de promover a citação ou a audiência 
dos responsáveis, com a efetiva avaliação, durante os dois primeiros bimestres, sobre os parâmetros 

para a efetiva apuração do eventual dano ao erário no aludido processo de tomada de contas especial e 
sobre o grau de aplicação, entre outros, do art. 3º do Decreto n.º 8.282, de 2014, ante o eventual 
emprego de amostragem nas ações de fiscalização dos projetos audiovisuais e, indevidamente, nas 

ações de análise e aprovação das correspondentes prestações de contas dos projetos audiovisuais;  
 9.6. reiterar a determinação anteriormente proferida pelos itens 9.4 e 9.5 do Acórdão 721/2019-

Plenário, rememorando que ali não subsistiria o impedimento para a assinatura de novos acordos, e, 
assim, fixar o novo prazo de 60 (sessenta) dias, contados da ciência deste Acórdão, para a Agência 
Nacional do Cinema providenciar a eventual reapresentação dos planos de ação correspondentes ao 

item 9.4, entre outros, do Acórdão 721/2019, em sintonia com o já anunciado Achado III.3, sem 
prejuízo do aproveitamento dos planos de ação já eventualmente apresentados ao TCU, com o intuito 

de promover o efetivo cumprimento das respectivas providências ao longo do subjacente prazo de 12 
(doze) meses, e não imediata, açodada e indiscriminadamente como foi promovido pela iniciativa da 
própria Ancine em flagrante descompasso com o aludido prazo de doze meses então anunciado pelo 

TCU e com os princípios administrativos da razoabilidade, da isonomia e da eficiência; 
 9.7. determinar que a unidade técnica envie a cópia do presente Acórdão, acompanhado do 

Relatório e da Proposta de Deliberação, aos seguintes destinatários: 
 9.7.1. à Agência Nacional do Cinema (ora embargante), para ciência e cumprimento dos itens 
9.2 e 9.6 deste Acórdão, informando-lhe que, a despeito de a Ancine até poder eventualmente 

contribuir para o atendimento das respectivas providências junto ao aludido ministério, a determinação 
prolatada pelo item 9.6 do Acórdão 721/2019-Plenário deve ser adequadamente atendida pelo 

Ministério da Cidadania em pleno exercício da supervisão ministerial finalística para a formulação da 
política pública na relevante função de Cultura; e 
 9.7.2. à Casa Civil da Presidência da República, ao Ministério da Cidadania, à Controladoria-

Geral da União, à Comissão Permanente de Cultura da Câmara dos Deputados, à Comissão 
Permanente de Educação, Cultura e Desporto do Senado Federal e ao Conselho Nacional de 

Desburocratização, para ciência e eventuais providências. 
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10. Ata n° 14/2019 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 30/4/2019 – Extraordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0992-14/19-P. 

13. Especificação do quórum:  
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital do 
Rêgo. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa, André 

Luís de Carvalho (Relator) e Weder de Oliveira. 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

JOSÉ MUCIO MONTEIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

ANDRÉ LUÍS DE CARVALHO 

Presidente Relator 
 
 

Fui presente: 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 

Procuradora-Geral 
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